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RESUMO: Este artigo se dedica ao estudo sobre a bioética e seus postulados originários, que em sua 
qualidade transpõem a ética antropocêntrica. Dessa forma, objetiva-se trazer algumas reflexões da seara da 
ética em uma análise que se constrói em torno de uma ética ecológica que visa a saúde da Terra enquanto um 
direito de todos e para todos. A partir dos estudos de Jahr, Potter, Aldo Leopold e Hans Jonas, dentre outros, 
mostra-se a prudência e a necessidade de voltar-se para as bases da bioética. Para tanto, a construção deste 
artigo segue o método hipotético dedutivo, com base na técnica de pesquisa bibliográfica. Concluiu-se que 
haverá colidência de interesses entre as bases da bioética e sua tutela pelo biodireito com as práticas que 
interferem na vida por meio da tecnologia, caso não se mude o objetivo baconiano de a ciência dominar a 
natureza e não seja questionada e modificada a racionalidade que legitimou a exclusão da natureza do campo 
dos valores e da ética. 
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ABSTRACT: This article is dedicated to the study of bioethics and its original postulates, which in their 
quality transpose anthropocentric ethics. Thus, the objective is to bring some reflections of the field of ethics 
in an analysis that is built around an ecological ethics that aims at the health of the Earth as a collective right. 
From the studies of Jahr, Potter, Aldo Leopold and Hans Jonas, among others, we show prudence and the 
need to turn to the foundations of bioethics. Therefore, the construction of this article follows the 
hypothetical deductive method, based on the technique of bibliographic research. It was concluded that there 
will be a collision of interests between the bases of bioethics and its protection by bio-rights with practices 
that interfere with life through technology, if the Baconian objective of science to dominate nature is not 
changed and the nature rationality that legitimized the exclusion of nature from the field of values and ethics. 
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INTRODUÇÃO 
Eu também quero a volta à natureza. Mas essa volta 
não significa ir para traz, e sim para frente 
(Friedrich Nietzsche). 
 
Pouco distante de se completar um século do surgimento da bioética, (re) volta-se 
para as suas origens, cuja ética basilar traz suspeitas de nuances de ancestralidade 
cosmológica. Essa suspeita se verifica no reconhecimento da obrigação ética de se respeitar 
todo ser vivo como um fim em si mesmo, isto é, reconhecer o valor intrínseco de todos os 
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seres vivos. Antes do advento da modernidade, a visão holística era fortemente enraizada 
nas sociedades medievas e também desde há muito tempo antes delas. Para esta visão, 
todos os seres vivos são importantes em si mesmos e todos os sistemas vivos estão 
interconectados e são interdependentes. Porém, a visão mecanicista se empoderou e se 
alastrou pela(s) sociedade(s) desde a criação e expansão da modernidade. É claro que 
desde a criação da pesquisa sobre bioética muitas mudanças ocorreram na(s) sociedade(s), 
notadamente a partir do aperfeiçoamento da técnica e da tecnologia. Por isso também se 
sucederam diferentes enfoques de observação da bioética, sendo mais comumente 
relacionada às práticas médicas e às biotecnologias de modo amplo. Por exemplo, se 
discute muito sobre bioética e biodireito no âmbito das técnicas de fertilização artificial, no 
consumo de alimentos geneticamente modificados ou na permissão ou não do uso de 
células-tronco para pesquisa. Diferentes pontos de observação auxiliam para um melhor 
entendimento, no entanto não se pode olvidar das origens da bioética.   
Dessa forma, objetiva-se trazer algumas reflexões da seara da ética em uma análise 
que se constrói em torno de uma ética ecológica, especialmente sobre o direito à saúde da 
Terra. A partir do método hipotético dedutivo, com base na técnica de pesquisa 
bibliográfica, utilizou-se os estudos de Jahr, Potter, Aldo Leopold e Hans Jonas, dentre 
outros autores, através dos quais mostra-se a prudência e necessidade de voltar-se para as 
bases da bioética. Não obstante, também se percorrerá rapidamente sobre o entendimento 
de racionalidade que foi legitimado na modernidade e ainda é o vigente, uma vez que 
implica sobre quais lentes se observa, se vive e se sente a vida. Portanto, a consciência 
ecológica faz emergir o senso de responsabilidade para com a saúde da Terra, a partir da 
perspectiva e do entendimento de viver-se em uma comunidade viva. 
 
ÉTICA E BÍOS: A bioética e as reflexões éticas 
 
 Os estudos da bioética surgiram em 1927, quando Fritz Jahr utilizou o termo para 
designar as obrigações éticas para com todos os seres vivos, não apenas entre seres 
humanos. Inclusive, formulou o imperativo bioético: ―respeita todo ser vivo 
essencialmente como um fim em si mesmo e trata-o, se possível, como tal‖ (GOLDIM, 
2006, p. 86 apud JAHR). A bioética, como estudo da ética da vida (bíos), nasceu como 
aposta, proposta ou postulação de (re) integração do humano com a natureza, uma ética 
não antropocêntrica, isto é, que não tem o ser humano no cerne da valoração ética. 
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Reconhece a necessidade de respeito para com todos os seres vivos, humanos e não-
humanos, em essência, se refere ao respeito à vida como o postulado bioético. 
Posteriormente, no alvorecer da década de setenta, Van Rensselaer  Potter se dedicou aos 
estudos da bioética, por vezes, a criação do termo foi atribuída a ele. No entanto, se 
reconhece que sua contribuição para a consolidação do campo de estudo foi ímpar. Em 
uma perspectiva visionária, Potter entende que a bioética constitui a ponte entre as 
ciências e a humanidade, a fim de se garantir a possibilidade do futuro. Assim, caracterizou 
a bioética profunda nos seguintes eixos: ética, humildade, responsabilidade, competência 
interdisciplinar, competência intercultural e senso de humanidade (GOLDIM, 2006, p. 87 
apud POTTER). Sua influência mostrou-se importante, pois foi a partir dessa qualificação 
que se criou a corrente da ecologia profunda3, por Arne Ness. 
 Outro expoente que se destacou foi Aldo Leopold, com seus estudos pioneiros 
sobre a ética da Terra, que se mostra necessariamente complementar para uma genuína 
ética da vida. The land ethic pode ser compreendida facilmente, é a ampliação da ética 
como dimensão de valoração que inclui o solo, as águas, as plantas, os animais, e, 
coletivamente, a Terra. Nesse sentido, ―a land ethic, then, reflects the existence of an 
ecological conscience, and this in tum reflects a conviction of individual responsibility for 
the health of the land. Health is the capacity of the land for self-renewal. Conservation is 
our effort to understand and preserve this capacity4‖ (LEOPOLD, 1949, p. 221). A 
consciência ecológica faz emergir o senso de responsabilidade para com a saúde da Terra, a 
partir da perspectiva e do entendimento de viver-se em uma comunidade viva, 
interdependente e interconectada, sendo o ser humano tão somente parte desta 
comunidade e que necessita respeitar outras manifestações e o ciclo geracional da vida. 
Assim, demonstrando a percepção de que a ética da Terra é uma evolução, um caminhar de 
prumo para além do individualismo antropocêntrico e atomizado da sociedade 
contemporânea, Leopold (1949, p. 225) traz apontamentos importantes: 
                                                          
3 A ecologia profunda é um movimento que se inicia a partir da década de setenta, a partir dos trabalhos 
criados pelo filósofo Arne Naess, de maneira a constituir uma contra-argumentação e um contra-movimento 
ao ambientalismo superficial conservacionista. A mudança de chave ocorre no entendimento de que o ser 
humano é tão somente parte da Terra, abraçando, portanto, a totalidade da vida e trazendo o biocentrismo 
para o cerne da ética, em oposição, substituição, crítica e transformação do antropocentrismo. 
Especificamente, a mudança de chave ocorre da centralização dos valores no ser humano para ter-se o 
alicerce nos valores ecocêntricos, centralizados na Terra (YUSTOS, 2011 e CAPRA, 1996). 
4 A ética da Terra, então, reflete a existência de uma consciência ecológica, e isso, por sua vez, reflete uma 
convicção de responsabilidade individual pela saúde da Terra. Saúde é a capacidade de a Terra se auto-
renovar. Conservação é o nosso esforço para entender e preservar essa capacidade. Tradução livre.  
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The evolution of a land ethic is an intellectual as well as emotional process. 
Conservation is paved with good intentions which prove to be futile, or even 
dangerous, because they are devoid of critical understanding either of the 
land, or of economic land-use. I think it is a truism that as the ethical 
frontier advances from the individual to the community, its intellectual 
content increases5.  
 
Observa-se que o autor faz uma crítica contundente ao conservacionismo, tendo 
em vista que este se detém ao esforço de entendimento e preservação da capacidade de 
autorregeneração da Terra, sem, contudo, desenvolver uma perspectiva crítica das causas e 
condições que criaram a necessidade de conservação do meio ambiente. Por isso, aponta 
ele, pode até ser perigoso o conservacionismo, que, a despeito de suas boas intenções, é 
omisso quanto à realidade econômica e tecnológica do uso da Terra e dos recursos 
naturais, desprovidos de qualquer ética para ou em prol da vida - não apenas a humana. 
Por oportuno, faz-se mister registrar que a realidade econômica monopolizou e ditou as 
diretrizes, meios e fins da criação e uso das tecnologias, sem dúvidas totalmente 
impactantes na vida humana e não-humana. Por exemplo, a diretriz econômica afirma a 
crença de produção ilimitada e lucro máximos, como meio utiliza-se a técnica de 
modificação genética de organismos vivos e o fim é o aumento da produção de alimentos 
que resistam aos insetos, permitindo cada vez mais acumulação de capital por parte das 
empresas. Considerando the land ethic de Leopold, a bioética de Jahr e a bioética profunda 
de Potter, torna-se cristalino a inexistência de uma práxis bioética na manipulação 
genética dos organismos vivos para aumentar a produção da monocultura. 
Assim, percebe-se que a bioética possui dimensões profundas, genuína em sua 
criação, abarca a totalidade da vida no globo. Além disso, tem o potencial de transcender o 
antropocentrismo, a partir da consciência ecológica que resulte em responsabilidade, a 
despeito do foco excessivo da bioética para os âmbitos da medicina e da tecnologia. Em 
uma simplificada conceituação, a bioética pode ser entendida como ―o ramo da Filosofia 
Moral que estuda as dimensões morais e sociais das técnicas resultantes do avanço do 
conhecimento nas ciências biológicas‖ (SÁ; NAVES, 2018, p. 26 apud BARRETO, 2006, p. 
104). Segundo os autores Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato de Oliveira 
Naves (2018, p. 27), ―o estudo bioético tem por objetivo desenvolver argumentos racionais, 
                                                          
5 A evolução de uma ética da Terra é um processo tanto intelectual quanto emocional. A conservação é 
pavimentada com boas intenções que provam ser fúteis, ou até perigosas, porque são desprovidas de um 
entendimento crítico da Terra ou do uso econômico da Terra. Eu penso que é óbvio que à medida que a 
fronteira da ética avança do individual para a comunidade, seu conteúdo intelectual aumenta. Tradução livre.  
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que fundamentem valores e princípios envolvidos, bem como, a partir dessa 
argumentação, traçar recomendações para solução de problemas‖. 
Todavia, o conceito, o estudo e a práxis da bioética não se limitam a essas 
perspectivas, como vimos rapidamente nos estudos de Jahr, Potter e Leopold. Inclusive, 
pode-se questionar a semântica do termo racionalidade utilizada pelos autores citados no 
parágrafo anterior, questão que será exposta brevemente. Mas, diga-se de passagem, que a 
racionalidade foi (e ainda é) uma das narrativas totalitárias da modernidade ocidental, que 
permitiu deslegitimar, desqualificar e marginalizar outras cosmovisões e formas de 
existência que não correspondessem com aquela. Para a atualidade vívida e vivida, é 
imprescindível que os eixos postulados por Potter (ética, humildade, responsabilidade, 
senso de humanidade, competência interdisciplinar e competência intercultural) se tornem 
minimamente uma realidade prática da bioética e, portanto, do biodireito. Também disso 
depende o futuro da humanidade. De forma assertiva com relação à responsabilidade, 
como faceta integrante da ética, Hans Jonas desenvolve solidamente o Princípio 
Responsabilidade, através da narrativa da heurística do medo, de modo que se destacam 
seus termos para claro entendimento: 
 
El principio de responsabilidad propuse, al intentar uma «heurística del 
temor», una regla fundamental para el tratamiento de la incertidumbre: in 
dubio pro malo —en caso de duda, presta oídos al peor pronóstico antes 
que al mejor, porque las apuestas se han vuelto demasiado elevadas como 
para jugar. En muchas cosas estamos ya en medio de la ya nada incierta 
zona de peligro, donde la nueva humildad ya no es sólo cosa de cautela 
previsora, sino clara urgencia. Para detener el saqueo, la depauperación de 
especies y la contaminación del planeta que están desarrollándose a toda 
marcha, para prevenir un agotamiento de sus reservas, incluso un cambio 
insano del clima mundial causado por el hombre, es precisa uma nueva 
austeridad en nuestros hábitos de consumo6 (JONAS, 1997, p. 49). 
 
Portanto, de cunho teórico e aplicabilidade prática, ensina Jonas que o agir pelo 
princípio responsabilidade é o não agir, em caso de dúvida. Isso significa que quando se 
                                                          
6 O princípio da responsabilidade propõe, ao intentar uma "heurística do medo", uma regra fundamental 
para o tratamento da incerteza: in dubio pro malo - em caso de dúvida, presta-se atenção à pior previsão 
antes da melhor, porque as apostas se tornaram demasiado elevadas para jogar. Em muitas coisas, já 
estamos no meio da incerta área de perigo, onde a nova humildade já não é mais apenas uma questão de 
cautela preventiva, senão que uma clara urgência. Para parar o saque, a extinção das espécies e a 
contaminação do planeta que estão se desenrolando a toda velocidade, para prevenir o esgotamento de suas 
reservas, até mesmo uma mudança insana do clima global causada pelo homem, é preciso uma nova 
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tem dúvida sobre os riscos e as consequências oriundas da aplicação de tecnologias tanto 
na área da agricultura como na área ambiental ou genética, a regra é não fazer.  Esse não 
fazer se embasa no medo do caos ecológico e, logo, também humano (já que este não é 
separado da natureza e dela depende profundamente). Como caso concreto empresta-se o 
da alimentação com organismos geneticamente modificados (OGM), utilizado em grandes 
escalas pela monocultura, sobretudo nos países denominados de ―terceiro mundo‖, desta 
situação se destacam duas observações duas situações: não há estudos que comprovem a 
não maleficência da alimentação com OGM, cujos riscos permeiam a integridade da 
evolução da vida na Terra (bilhões de anos para chegarmos às condições necessárias para o 
florescimento da vida em toda sua complexidade); e, segundo, as tecnologias utilizadas 
para o processo de monocultura também colocam em risco a saúde humana. Nesse caso, 
verifica-se que a aplicação tecnológica de OGM para alimentação humana e não humana é 
não-ética, configurando uma omissão (ou ação) antiética tanto do biodireito quanto da 
bioética. Dessa forma, 
 
Conter tal progresso deveria ser visto como nada mais do que uma 
precaução inteligente, acompanhada de uma simples decência em relação 
aos nossos descendentes. O medo que faz parte da responsabilidade não é 
aquele que nos aconselha a não agir, mas aquele que nos convida a agir. 
Trata-se de um medo que tem a ver com o objeto da responsabilidade. 
Trata-se de assumir a responsabilidade pelo futuro do homem (JONAS, 
2006, p. 353). 
 
Diante desse arcabouço teórico-filosófico, há quase um século gestado, especulado 
e aperfeiçoado e que tem uma demanda urgente de se constituir em uma práxis da bioética 
e do biodireito, é difícil aceitar o quão longe estamos de inserção cultural, epistemológica, 
política e econômica de uma genuína ética para a vida. Por isso, nota-se a necessidade de 
resgatar, (re) voltar e firmar as bases da bioética segundo seus próprios fundadores, Jahr, 
com o imperativo bioético, Potter com os pilares de ética, humildade, responsabilidade, 
competência interdisciplinar, competência intercultural e senso de humanidade, e, Aldo 
Leopold com the land ethic. Evidente que Hans Jonas, um clássico da filosofia 
contemporânea, com seu Princípio Responsabilidade também é uma base sobre a qual 
deve se firmar tanto a bioética quanto o biodireito.  
A ética tradicional não dá conta do contexto e da complexidade da sociedade 
contemporânea. A ética tradicional foi desenvolvida em um contexto no qual a escassez de 
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recursos naturais não constituía a realidade da época, os problemas ecológicos 
globalizados não existiam. Apenas depois que a dominação humana sobre a Terra foi 
executada em todos os níveis, desde o genético até o equilíbrio das monções na Amazônia, 
bem como que a busca do petróleo tornou-se disputa mundial, é que se percebeu a finitude 
dos recursos naturais. A ética tradicional tem como fundador Immanuel Kant, para o qual 
a concepção de humanidade é o centro do sistema da moralidade, guiando o imperativo 
prático nas relações entre humanos. Kant compreende a humanidade em três semânticas, 
quais sejam, o sentimento de benevolência, comunidade humana e natureza humana (OST, 
1995, p. 314-315). Importante salientar que a classificação comunidade humana e natureza 
humana fortaleceu a separação entre o ser humano e a natureza, entre comunidade 
humana e comunidade ecológica. Nesse sentido, o imperativo categórico kantiano diz o 
seguinte: ―age apenas segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que 
ela se torne lei universal‖ (KANT, 2007, p. 59). Isto é, aja de tal forma que a tua conduta 
possa ser uma máxima universalizada. No entanto, Hans Jonas (2006, p. 47-48) reformula 
o imperativo categórico kantiano para uma ética que seja proporcional à demanda da 
sociedade contemporânea e à proporção dos riscos. Em suas palavras, o imperativo 
categórico ético passa a ser: 
 
Aja de modo que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a 
permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra‖; ou, expresso 
negativamente: ―Aja de modo a que os efeitos da tua ação não sejam 
destrutivos para a possibilidade futura de uma tal vida‖; ou, simplesmente: 
―Não ponha em perigo as condições necessárias para a conservação 
indefinida da humanidade sobre a Terra‖; ou, em um uso positivo: ―Inclua 
na tua escolha presente a futura integridade do homem como um dos 
objetos do teu querer. 
 
Assim, o Princípio Responsabilidade, que é um dos eixos da bioética profunda de 
Potter, traz em perspectiva a temporalidade, enquanto a ética kantiana é momentânea, 
pois aquele inclui as gerações que ainda não nasceram. A responsabilidade serve como 
limite à expansão econômica por meio da tecnologia que impacta negativamente tanto a 
saúde da Terra quanto a humana. A bioética que tem por base o antropocentrismo não 
possui o condão de resguardar eticamente a vida, de maneira que o biodireito acaba 
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Todo o trato com o mundo extra-humano, isto é, todo o domínio da techne 
(habilidade) era – à exceção da medicina – eticamente neutro […]. Em 
suma, a atuação sobre objetos não humanos não formava um domínio 
eticamente significativo. […] A significação ética dizia respeito ao 
relacionamento direto de homem com homem, inclusive o de cada homem 
consigo mesmo; toda a ética tradicional é antropocêntrica‖ (JONAS, 2006, 
p. 35). 
  
 Mas nem sempre a ética vigente foi antropocêntrica, seu início marca o começo do 
fim do holismo, que vigeu na Idade Média e na Antiguidade. Esse fim e esse início 
começam na ciência, na ideia de racionalidade cujo movimento de sacralização da razão 
humana e dessacralização da natureza nos causou o risco de rompimento com a espiral da 
complexidade da vida, o risco de não vida no amanhã.  
 
BREVES APONTAMENTOS SOBRE A RACIONALIDADE 
 
Como visto anteriormente, a visão de racionalidade que foi desenvolvida a partir 
da modernidade7, a contar do século XVI, ocorreu ―a través de un esfuerzo de la razón 
como processo crítico, [..]abre la Humanidad a un nuevo desarrollo histórico del ser 
humano8‖ (DUSSEL, 1993, p. 185). O ápice desse esforço culminou no Iluminismo ou a Era 
da Razão, uma razão de base antropocêntrica e de origem eurocêntrica que se julgava 
superior a outras racionalidades (indígenas, africanas, animistas), e rechaçava qualquer 
ética ou cosmovisão holística para com a natureza. 
As dicotomias sujeito-objeto, humano-natureza e natureza-cultura são ficções 
construídas a partir da Revolução Científica do século XVI. A racionalidade embasada na 
lógica matemática, com foco na mensuração e quantificação excluiu da ciência tudo o que 
pudesse ser considerado subjetivo, místico, sensitivo ou intuitivo. A sacralidade e o 
misticismo presentes na racionalidade holística foram expulsos. A visão de mundo passa a 
                                                          
7 Modernidade também pode ser entendida por duas perspectivas, por seu ―conteúdo primário e positivo 
conceitual, a ―modernidade‖ é emancipação racional. A emancipação como ―saída‖ da imaturidade através de 
um esforço da razão como processo crítico, que abre a Humanidade a um novo desenvolvimento histórico do 
ser humano‖; mas, por outro lado e simultaneamente, ―seu conteúdo secundário e negativo mítico, a 
―modernidade‖ é justificação de uma práxis irracional de violência‖. O mito da modernidade se compreende 
como mais desenvolvido e sua superioridade obriga moralmente a desenvolver os selvagens, bem como o 
processo educativo deve ser aquele seguido pela Europa. Se justifica a violência quando há oposição ao 
processo civilizador e esta violenta dominação é interpretada como um ato inevitável, cujos sacrifícios são os 
custos da ―modernização‖ dos outros povos ―atrasados‖ (imaturos), das outras raças escravizáveis, do outro 
sexo por ser fraco, etc.‖ (DUSSEL, 1993, p. 185-186). 
8 Através de um esforço da razão como processo crítico, que abre à Humanidade um novo desenvolvimento 
do ser humano. Tradução livre. 
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ser mecanicista, inanimado, fragmentável e simplista9. A adoração à natureza foi 
considerada crime de idolatraria, com penas de açoite, forca ou fogueira, ou seja, houve 
resistência por parte das pessoas para adotar a visão de mundo mecanicista e, logo, 
repressão para banir outras racionalidades, em especial aquelas que viam a natureza como 
ente vivo10. Assim, considerando a expulsão de outras formas de saberes, racionalidades, 
subjetividades e cosmovisões, não é exagero dizer que a ―racionalidade científica é também 
um modelo totalitário‖ (SANTOS, 2000, p. 61).  
Nesse sentido, Descartes, teórico e filósofo da modernidade, defendeu o método 
analítico para a construção do conhecimento, que consiste em decompor pensamentos e 
problemas em suas partes e dispô-las em sua ordem lógica, para, então, se chegar ao todo 
pela soma e dedução das partes (DESCARTES, 1973). Esse método tornou-se uma 
característica importante do pensamento científico e base para os projetos tecnológicos. A 
partir da construção do arcabouço teórico e filosófico da modernidade, o objetivo da 
ciência passou a ser o domínio da natureza, mas, para possibilitar tal domínio e 
transformação (de bens comuns ao capital11), não poderia haver uma ética que respeitasse 
a integridade da natureza, ou seja, ―Descartes havia libertado a natureza da incómoda 
presença divina‖ (OST, 1995, p. 50).  
Um dos pressupostos mais caros ao método postulado por Descartes é o primeiro 
princípio de sua filosofia, o cogito, ergo sum (penso, logo existo). Como consequência, 
duas realidades foram construídas e colocadas em posições duais, aquela do ser pensante e 
a das coisas. O indivíduo, por sua vez, entrou no domínio da res cogitans (coisa pensante) 
enquanto a natureza ficou no domínio da res extensa (coisa estendida) (DESCARTES, 
2001, p. 38-39). À res extensa pertence o mundo natural, composto por ―objetos‖ e 
recursos, isto é, não há mais entidades e deusas que faziam parte do mundo simbólico, 
sobretudo nas sociedades antigas. E uma das consequências deste postulado filosófico foi a 
                                                          
9 Para aprofundamento sobre o paradigma mecanicista que se instaura a partir da Revolução Científica do 
século XVI, sugere-se o livro de Fritjof Capra, O ponto de mutação, assim como a leitura do primeiro capítulo 
da obra A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência, de Boaventura de Sousa Santos, e, 
por fim, a crítica que tece Edgar Morin no Pensamento Complexo. 
10 Importante recordar que a repressão constituiu-se em uma práxis extremamente violenta, torturadora e 
prolongada. A caça às bruxas e ao paganismo, e toda a forma de concepção espiritual e ontológica que 
colocava a natureza em posições entrelaçadas com o humano, em simbiose em reverência, foram mutiladas. 
Inclusive, a caça às bruxas durou aproximadamente quatro séculos, onde centenas de milhares de mulheres 
foram torturadas e mortas, como condição para que outras racionalidades e espiritualidades com a Deusa 
fossem silenciadas e, em parte, aniquiladas, e para que a grandeza pertencesse ao homem trabalhador e 
dominador da natureza (KRAMER, SPRENGER, 2009, p.12-13). 
11 Questão aprofundada no livro Revolução Ecojurídica, de Ugo Mattei e Fritjof Capra. 
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separação ontológica e simbólica da relação entre o ser humano e a natureza, arrazoado 
por um discurso que mesclou uma narrativa filosófica e metafísica, sob influência judaico-
cristã. Estabelece-se então, gradualmente, uma nova dualidade a partir da classificação da 
res cogitans e da res extensa, respectivamente, o sujeito e o objeto em posições opostas.  
Dessa forma, paulatinamente a natureza vai sendo associada à ideia de recursos 
naturais, onde a gama de objetos para as benesses do sujeito tornam-se infinitas. Se cogito, 
ergo sum é uma máxima ou um axioma, isso significa que a única certeza existencial é a do 
sujeito pensante, e, portanto, a única valorada. No sentido literal, essa perspectiva exclui 
do campo da existência tudo o que não for humano e revela sua base antropocêntrica. 
Aliás, a Terra tanto foi deslegitimada e desqualificada para a racionalidade que se erguia 
que ―a floresta já não é como outrora, fonte de sabedoria e reservatório de saber; ela 
representa o erro e a obscuridade.‖ (OST, 1945, p. 43 e 48). Essa construção de duas 
realidades separadas e distintas, a do sujeito e a dos objetos, é uma dualidade contrária à 
ética da Terra, de Leopold, mas que favoreceu interesses econômicos e tecnológicos com o 
passar do tempo.  Sendo o domínio da Terra a res extensa, uma infinidade de objetos e 
experimentos se abre como possibilidade, onde se torna possível dominar e inventar 
infinitos artifícios para o proveito do humano. A partir de então, começa a ser edificada a 
racionalidade mecanicista e utilitarista da Terra, na qual não há espaço e tampouco 
legitimidade para uma ética que incorpore outro aspecto para além do humano. É o que se 
concretiza na modernidade e anuncia Descartes (1973, p. 42): 
 
(...) conhecendo a força e as ações do fogo, da água, do ar, dos astros, dos 
céus e de todos os outros corpos que nos cercam, tão distintamente como 
conhecemos os diversos misteres de nossos artífices, poderíamos empregá-
los da mesma maneira em todos os usos para os quais são próprios, e assim 
nos tornar como que senhores e possuidores da natureza. O que é de 
desejar, não só para a invenção de uma infinidade de artifícios, que 
permitiriam gozar, sem qualquer custo, os frutos da terra e todas as 
comodidades que nela se acham. 
 
A ideia ambiciosa do autor em descobrir as forças e as ações desde os astros até os 
corpos próximos que nos cercam, na posição de ―senhores e possuidores da natureza‖, se 
concretizou na modernidade. Explica ele que ―é quase impossível que nossos juízos sejam 
tão puros e tão sólidos como teriam sido se tivéssemos tido inteiro uso de nossa razão 
desde a hora de nosso nascimento, e se tivéssemos sido conduzidos sempre por ela.‖ 
(DESCARTES, 2009, p. 25). Ou seja, é o movimento de sacralização do cogito e de 
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dessacralização da Terra. Em contraposição à visão orgânica de mundo predominante nas 
sociedades antigas e medievas, onde o fator interdependência e interconectividade entre a 
Terra e todas as formas de vida constituía base no colocar-se humano no mundo, Descartes 
propõe a fragmentariedade.  Em suas palavras, o método também perpassa por ―dividir 
cada uma das dificuldades [...] em tantas parcelas quantas possíveis e quantas necessárias 
fossem para melhor resolvê-las‖. (DESCARTES, 1973, p. 13). Uma vez que a natureza passa 
a ser objeto de estudo, é necessário fragmentá-la ao máximo para melhor compreendê-la, o 
que para Morin (1995) traduz-se em um método mutilador. Na ausência de consciência 
ecológica, ética e cosmovisões que tornassem a natureza como intrinsecamente dotada de 
valor, não haveria empecilhos para os grandes projetos tecnológicos e econômicos. Assim,  
 
em 1644, Descartes estabelece uma analogia entre mecanismo de relojoaria 
e maturação dos frutos. Um mundo novo abre-se assim, ao Ocidente 
racionalista, o mundo do artifício, o qual logo se imaginará ser, em muitos 
aspectos, superior ao mundo natural (OST, 1995, p. 27). 
 
A colossal expansão da tecnologia com certeza se deve também ao legado de 
Francis Bacon, que teve atuação na ciência e na teoria do direito. Defensor do método 
empírico por meio do procedimento indutivo, ele postulou que o conhecimento deveria ser 
usado para dominar e controlar a natureza, assim também entendia Descartes. Por outro 
lado, dentro do direito Bacon defendeu a propriedade privada e deu caráter científico ao 
processo judicial, bem como propôs a análise probatória segundo o fato (MATTEI; CAPRA, 
2018). Nas obras Novum Organum (1979) e Nova Atlântida (1979), é nítida a concepção do 
autor de que a ciência deve ter como objetivo o conhecimento que domina e controla da 
natureza, esta classificada por Descartes como objeto. E, por meio do experimento, 
primeiro se compreende depois se penetra em suas causas e princípios, para depois imitá-
la e, assim, transformá-la segundo os desejos do ‗homem‘. Nesse processo, o experimento 
(o objeto) deve ter restrições e ser confinado, controlado, apartado de suas influências 
externas e testemunhado. O direcionamento da construção científica já não se dá por meio 
da ―vitória sobre os adversários por meio de argumentos, mas na vitória sobre a natureza, 
pela ação‖.  (BACON, 1979, p. 8). De modo que, e outro não poderia ser, 
 
O objectivo da nossa instituição é a descoberta das causas e o conhecimento 
da natureza íntima das forças primordiais e dos princípios das coisas, com 
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vista a alargar os limites do império do homem sobre toda a natureza e a 
executar tudo o que lhe é possível. (BACON apud OST, 1995, p. 37) 
 
No entanto, ―a história não oferece nenhum respaldo para um método tão 
excessivamente baconiano‖ (KUHN, 2009, p. 49). Nesse sentido vale mencionar o 
entendimento de que ―a inteligência parcelada, compartimentada, mecanista, disjuntiva e 
reducionista rompe o complexo do mundo em fragmentos soltos, fraciona os problemas‖. 
Trata-se de um ―pensamento mutilado que se pretende competente e a inteligência cega 
que se pretende racional continuam a reinar‖ (MORIN, HERN, 1995, p.165).  E essa 
racionalidade científica da modernidade que se pretende racional trouxe como 
consequências ímpares a construção de uma separação ontológica, social e cultural do ser 
humano com a Terra, bem como a expulsão dela do campo da ética, além do caos 
ecológico. A notória transição social que ocorreu desde o século XVI em viés ontológico, 
epistemológico, filosófico, político e cultural, sob o manto da racionalidade ocidental, 
impactou efetivamente a Terra. Em síntese, essa nova racionalidade ocidental ocorre  
 
na teoria heliocêntrica do movimento dos planetas de Copérnico, nas leis de 
Kepler sobre as órbitas dos planetas, nas leis de Galileu sobre a queda dos 
corpos, na grande síntese da ordem cósmica de Newton e, finalmente, na 
consciência filosófica que lhe conferem Bacon e Descartes (SANTOS, 2002, 
p. 61).  
 
Outros teóricos poderiam ser aqui incluídos para demonstrar a insustentabilidade 
da racionalidade ocidental moderna, e, logo, também do direito, que expulsaram de todo o 
campo de valores e da práxis a natureza, mas não se pretende esgotar esse aspecto. 
Descartes e Bacon são exemplos chave para demonstrar que desde o início da 
modernidade, a tecnologia e a ciência se desenvolveram tendo a natureza como objeto, 
inanimada, fonte de recursos naturais gestáveis. Sendo a natureza objeto, como incluí-la 
dentro da ética?  
Portanto, ainda que brevemente, demonstra-se que a necessidade de uma ética 
para a vida, de uma autêntica bioética que se reflita na práxis de respeito ao solo, às águas, 
oceanos, florestas, às matas e aos animais, possui causas que têm raízes profundas. É o 
resultado de uma racionalidade científica que se pretendeu absoluta e racional. Precisamos 
minimamente da bioética e sua tutela pelo biodireito porque outrora foi retirada da 
população a consciência ecológica, a responsabilidade pelo que outrora constituía os bens 
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comuns, como as águas, os solos ou as florestas. Por isso, a crítica feita no tópico anterior, 
quando Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato de Oliveira Naves (2018, p. 27) 
afirmam que o estudo bioético tem por objetivo desenvolver argumentos racionais, é 
prudente questionar qual é a racionalidade por detrás desses argumentos racionais.  
A probabilidade é muito ínfima de haver uma genuína bioética nos termos de Jahr, 
Potter e Leopold se se mantiver a racionalidade que expulsou o valor intrínseco da 
natureza. Haverá colidência de interesses entre as bases da bioética e sua tutela pelo 
biodireito com as práticas que interferem na vida por meio da tecnologia caso não se mude 
o objetivo baconiano de a ciência e a técnica dominarem a natureza. Também haverá 
conflito, incongruência, até mesmo hipocrisia, postular uma práxis bioética sem, contudo, 
questionar e, logo, modificar a racionalidade que legitimou a exclusão da natureza do 




 Neste trabalho foi tratado sobre a bioética segundo as suas origens, que em sua 
qualidade transpõem a ética antropocêntrica. O objetivo de suscitar algumas reflexões do 
âmbito da ética foi cumprido, em uma análise que se constrói em torno de uma ética 
ecológica. A partir dos estudos de Jahr, Potter, Aldo Leopold e Hans Jonas, mostra-se que 
a bioética postulou uma nova reintegração entre os seres vivos, em uma ética que 
reconhece todos os seres vivos como um fim em si mesmo, devendo os humanos 
limitarem-se pelo devido respeito à eles. À bioética cabe a reflexão e uma práxis ética que 
inclua as águas, os solos, as florestas, as plantas e os animais, e, nesse sentido, a bioética é 
um postulado originário não antropocêntrico.  
 Além disso, Hans Jonas postula pelo principio da responsabilidade considerando o 
poder da tecnologia e do capital, uma responsabilidade que assume o compromisso com as 
futuras gerações e com o futuro da vida. Através da heurística do medo entende-se que na 
incerteza das consequências e dos riscos à saúde da Terra e do humano, o não agir ou o não 
fazer é a escolha certa. Se a aposta custa a integridade da vida, não vale o risco. Aliado a 
isso, Potter nos remete para a sensatez ao firmar os eixos da bioética sobre a humildade, 
ética, responsabilidade, competência intercultural e competência interdisciplinar. Nessa 
linha de pensamento, a alimentação com organismos geneticamente modificados, 
necessários à monocultura e ao agronegócio, são práticas que não respeitam a bioética, são 
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práticas antiéticas. A incerteza dos prognósticos para a integridade e manutenção da vida 
em sua complexidade e abundância, dentro de cinquenta anos, mostra um custo que pode 
ser decisivo para a espécie humana.  
 As causas que criaram a urgência de proteção da vida, humana e não humana, 
remontam o início da modernidade na construção da ideia de racionalidade científica, que 
retirou do abrigo da legitimidade e jogou para a criminalização as práticas culturais que 
adoravam a natureza. Descartes e Francis Bacon se esforçaram nos trabalhos científicos 
pelo ponto de vista mecânico, no qual a natureza é desprovida de valor próprio, e, 
portanto, de uma ética que pudesse incluí-la. Ambos defenderam a perspectiva de que o 
objetivo da ciência e o da tecnologia é o domínio sobre a natureza, esta, então, considerada 
objeto e fonte de recursos naturais. Uma vez retirado da população de forma opressiva, há 
muito tempo, a sacralidade da natureza e a consciência ecológica, não houve mais 
empecilhos para a subjugação, fragmentação, exploração e extração da natureza com o 
auxílio da tecnologia.  Assim, sempre haverá conflitos de interesses entre a bioética e sua 
tutela pelo biodireito com as práticas que interferem na vida por meio da tecnologia caso 
não se mude o objetivo baconiano de a ciência e a técnica dominarem a natureza. Portanto, 
não é plausível defender uma teoria e práxis da bioética sem, antes, desconstruir e 
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